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;1. OBJETO .- A A
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PNEUS E CÂMARAS DE AR,
JUNTO A DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA - CE.
ÓRGÃO GERENcIADoRz SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: SECRETARIAS DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, EDUCAÇÃO BÁSICA,
TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, GABINETE DO PREFEITO, AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE E OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS.

'ESPECIFICAÇÃODO OBJETOÇCRITÉRIO DE JULGAMENTO E DIVISÃÕÍPOR LOTES*````` T 1' -~ V " *'-
2.1. O presente termo de referencia é oriundo das solicitações de despesas das SECRETARIAS DE
SAÚDE, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, EDUCAÇÃO BÁSICA, TRABALHO E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL, GABINETE DO PREFEITO, AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE E OBRAS E SERVIÇOS
PÚBLICOS
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE.
‹:› LOTE I E ÚNICO
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PNEU 265 X 60 - R18 UND R$ 827,130 24.813,90
PNEU 225 X 75 - R16
PNEU 175 X 70 - R13
PNEU 750 X 16
PNEU 215 X75 - R17
PNEU 900 X 20
PNEU 175 X 70 - R14

I PNEU 110X90-17
PNEU 90 X 90» 19
PNEU 165/70R13
PNEU 90 X 90- 18
PNEU 2.75 X 18
PNEU 1000 X R20
PNEU 14 X 00 X 24
PNEU 17.5 X 25 12 lonas
PNEU 12.5 X 80 -1810IonaS
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7.083,50

40,790 6.118,50
32 CAMARADE AR 110 X 90- 17 40 UND 59,670 2.386,80
33 CAMARA DE AR 90 X 90 - 19 40 UND 60,830 2.433,20
34 CAMARA 18.4 X 34 12 Ionas 20 UND 384,000
35 CAMARA 12.4 X 24 10 lonas 20 UND 174.330 3.486,60
36 PROTETOR DE PNEU 900 X 20 310 UND R$ 58.910 18.262,10
37 PROTETOR DE PNEU 750 X 16 270 UND R$ 51 .170 13.815,90

30 I CAMARA DE AR 1000 X 20 Í 50 UND R$
31 CAMARA DE AR ARO 13 150 UND R$

R$
R$
R$
R$

PROTETOR DE PNEU 1000 X 20 UND 55,79

R$
R$
R$
R$
R$ 7.680,00
R$
R$
R$
R$ 1 .673.70
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2.3. JUSTIFICATIVA PARA DIVISÃO DE LOTES

2.3.1. Quanto à divisão técnica dos lotes os itens foram agrupados em Lotes em virtude dos mesmos
guardarem compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a contratação dos
produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa.
2.3.2. No objeto em tela caso fosse adotado O critério de julgamento por item geraria um número muito
grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das
atividades, pois as secretarias solicitantes não contam com sen/idores suficientes para fiscalizar e
acompanhar um elevado número de contratos. Desta Feita optamos pelo critério de julgamento menor
Preço por Lote.
2.3.3. No que diz respeito ao principio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa
individualizar a contratação do aludido objeto Sobrecarrega a administração pública e encarece o contrato
final. haja vista também que os licitantes possuem margem de negociação maior por estarem
comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto Iicitado, dessa forma na divisão por lote do objeto em
tela há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em
aumento de quantitativos e consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela
Administração.

.3-REF,ERENcI.AL..Dos PREÇOS, Í . . . A .Á A . .... u

3.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Compras do
Município de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, anexas aos autos.

JUSTIFICATIVA DIA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO Ç ` 1 Ç . A ~ E

4.1. A presente licitação justifica-se na necessidade das secretarias municipais de: Saúde, Administração e
Finanças, Obras e Serviços Públicos, Trabalho e Desenvolvimento Social, Gabinete do Prefeito, Agricultura
e Meio Ambiente e Educação Básica do municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, tendo em vista ser
um serviço essencial a reposição de pneus e Câmaras de ar da frota de veiculos pertencentes às
secretarias requisitantes.

15.DOTAÇOESIIORÇAMENTÁRIAS A f ' * ii - -
5.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta
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de recursos especificos consignados no respectivo Orçamento Municipal de LAVRAS DA MANGABEIRA,
inerentes às secretarias participantes.

6. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO A A _ “
6.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, na forma dos
artigos 34 a 37 da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão a presente licitação mediante a
apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.
6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURIDICA
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro da Junta Comercial onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU
ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações. acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser
a Sucursal. filial ou agência, apresentar O registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz.
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais. e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou proprietários, conforme o caso,
reconhecido(s) na fom'Ia da lei.
6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme O caso, se
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual;
6.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Divida Ativa da União (inclusive contribuições
sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014;
6.3.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante;
6.3.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante (Geral ou ISS);
6.3.5. Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS);
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6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadímplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo Vll-A das Consolidações das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.
6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA
6.4.1. Certidão de negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica;
6.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios - devidamente assinados por contabilista registrado no CRC. bem como
por socio, gerente ou diretor, registrado no Órgão competente, acompanhado do Termo de Abertura e
Encerramento do livro Diário, devidamente averbados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
empresa ou em outro orgão equivalente;
6.4.2.1. As Empresas com menos de 01(um) ano de existência que ainda não tenham balanço de final de
exercicio, deverão apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio
liquido de sua existência;
6.4.2.2. As empresas optantes pelo sistema simples de tributação, desde que declarada no credenciamento,
ficaram isentas de apresentação do que se refere O item acima, conforme art. 25 c/c art. 26, parágrafo 2° e
art. 27 da Lei complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, mediante apresentação dos seguintes
documentos:
6.4.2.2.1. Declaração do contador da empresa licitante, constando que a empresa é optante pelo Sistema
Simples de Tributação (Simples Nacional), estado assim isenta da apresentação das demonstrações
contábeis para fins de participação em certames licitatórios;
6.4.2.2.2. Declaração de Informações Socioeconómicas e Fiscais (DEFIS), conforme art. 25 da Lei
Complementar 123/2006 e art. 66 da Resolução CGSN n° 94/2011.
6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.5.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa juridica de direito público ou privado, com
identificação e firma reconhecida do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho de
atividades compativel com O objeto da licitação.
6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854, de 27/10/1999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XX)(l|I. do art. 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, Conforme modelo
constante dos Anexos deste edital;
6.6.2. Declaração. sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar

I
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ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art. 32, §2°, da Lei N°.
8.666/93).

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO
6.7. As pessoas físicas interessadas em participar da presente licitação deverão apresentar documentos
compatíveis, incluindo todas as declarações, com os solicitados no subitem 6.
6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de LAVRAS DA MANGABEIRA./CE, a
documentação mencionada no subitem 6.2 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de
Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE (assegurado, neste caso.
aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos
tratados nos subitens 6.3 a 6.6. cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.8.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de LAVRAS DA
MANGABEIRA/CE deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste
edital.
6.9. Para a habilitação juridica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento, demonstrar a
compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
6.10. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata/recuperação
judicial, caso exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu periodo de validade,
deverão ter sido emitidas nos 60 (Sessenta) dias anteriores à data marcada para O recebimento dos
envelopes.
6.11. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do
processo licitatório e não será devolvida.
6.11.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados
ao final da fase de competição poderão ser retirados por seus representantes na propria sessão. Os
documentos não retirados permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 30 (trinta)
dias correntes à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que Sejam retirados, serão
destruídos.
6.12. Será inabilitado O licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação,
bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.

7. FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS' E SUAS CONDIÇÕES. I I ff ''''''''' “
7.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com carimbo do
interessado, manuscrita em letra de fonna em tinta não Iavável ou confeccionada por máquina, impresso por
computador ou qualquer processo eletronico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo
titular ou preposto, sem emendas, rasuras ou entrelinhas.
7.2. A proposta de preços deverá conter:
7.2.1. A modalidade e o número da licitação;
7.2.2. Endereçamento ao Pregoeiro do Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE;

_
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7.2.3. Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o caso,
número da conta corrente, agência bancária, identificação do respectivo banco, e se houver, número do
telefoneifax, e endereço eletrônico;
7.2.4. Objeto;
7.2.5. Prazo de entrega dos produtos de 10 (dez) dias;
7.2.6. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
7.2.7. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada, bem como
valor global da proposta por extenso.
7.2.8. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, bem como o valor global do lote em
algarismos e por extenso.
7.2.9. Quantidade ofertada por item, observando o disposto neste Termo de Referência;
7.2.10. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a entrega do objeto licitado;

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS
7.3. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
7.5. Se tratando de julgamento por menor preço por item, ocorrendo divergência entre os preços unitários e
totais, prevalecerão os primeiros. Se a licitação for por menor preço por lote ou global, o somatório ou a
multiplicação errada não implicará na desclassificação da licitante no referido lote ou proposta, podendo ser
sanada, desde que previamente autorizada pelo licitante. Caso não autorizada a retificação acima referida,
o lote ou a proposta respectiva será desclassificada. Tanto a divergência quanto a autorização ou recusa de
retificação por parte da licitante deverá constar em ata.
7.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
7.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens em sua integralidade, conforme termo de
referencia, de acordo com os lotes em que o licitante enseje disputa.
7.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação dos produtos e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização da Ata de Registro de Preços, bem como a aceitação e sujeição integral às suas
disposições e a legislação aplicável, notadamente ao Decreto Municipal N°. 03/2017 de 10 de janeiro de
2017, a Lei N°. 10.520/O2 e Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.
7.8. Na análise das propostas de preços o Pregoeiro observará preferencialmente o preço unitário,
facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total.
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7.9. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item.

a. DA ENTREGA" Dos PRODUTOS

8.1. DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: O fornecimento dos PRODUTOS se dará mediante
expedição de ORDENS DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da Administração
ao licitante vencedor, que englobará integralmente os quantitativos, de acordo com a conveniência e
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s).
8.2- A ordem de compra/autorização de fornecimento emitida conterá os PRODUTOS pretendidos e a
respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada
via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico.
8.3- Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra/autorização de
fornecimento, o fornecedor deverá fazer a entrega dos PRODUTOS no local, dentro do prazo e horários
previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos bens.
8.4- O aceite dos PRODUTOS pelo Órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fomecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo deste Edital
quanto aos PRODUTOS entregues.
8.5- DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os PRODUTOS licitados deverão ser entregues no prazo de 10
(dez) dias, a contar da expedição da ORDEM DE COMPRA pela administração, no local determinado na
ORDEM DE COMPRA.

9. DA FDRMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS '

9.1. As obrigações decorrentes da licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ata de
registro de preços, subscrita pelo Município de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, através das Secretarias de
Saúde, Administração e Finanças, Obras e Serviços Públicos, Trabalho e Desenvolvimento Social, Gabinete
do Prefeito, Agricultura e Meio Ambiente e Educação Básica, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que
observará(ão) os termos do Decreto Municipal N°. 03 de 10 de janeiro de 2017, da Lei N°. 8.666/93, da Lei
N°. 10.520/02, do edital e demais normas pertinentes.
9.1.1. O modelo da ata de registro de preços a ser celebrada, integrará o edital do pregão.
9.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão
obedecer às disposições elencadas na ata de registro de preços.
9.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRAICE
convocará o(s) licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que
integrará o Edital.
9.2.1. O(s) licitante(s) vencedor(es) terã(ão) O prazo de O5 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços e apresentar Alvará de Funcionamento e
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Certidão Simplificada da Junta Comercial da Sede da Licitante. Este prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual periodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(es) durante o seu transcurso e desde
que ocorra justo motivo aceito pelo Município de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE.
9.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da(s) vencedora(s) de não formalizar a Ata de
Registro de Preços e não apresentar os documentos exigidos no item 9.2.1 no prazo estabelecido, sujeitará
a(s) licitante(s) a perda do direito ao registro do(s) preço(s) e à aplicação das penalidades previstas no edital
e na legislação pertinente.
9.2.3. Se o(s) licitante(s) vencedor (es) não assinar(em) a Ata de Registro de Preços eiou não
apresentar(em) os documentos exigidos no item 9.2.1 no prazo estabelecido é facultado ã Administração
Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para faze-lo em igual prazo e
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, de acordo com o Decreto Municipal N°. 03 de
10 de janeiro de 2017.
9.2.4. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão interessado por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n° 8.666/93.
9.3. lncumbirá ã Administração providenciar a publicação do extrato da ata de registro de preços em órgão
de divulgação oficial, conforme Lei Orgânica do Município.
9.4. A ata de registro de preços só poderá ser alterada em conformidade com O disposto no Decreto
Municipal N°. 03 de 10 de janeiro de 2017.
9.5. A ata de registro de preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e
vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, improrrogáveis, ou até exaurir-se O objeto deste termo de
referência.
9.6. A ata de registro de preços não obriga O Município de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE afirmar qualquer
contratação, nem ao menos nas quantidades/valores estimados, podendo ocorrer licitações específicas para
contratação do(s) serviço(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferência na prestação dos produtos, em igualdade de condições.
9.7. O direito de preferência de que trata O subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do
registro, quando o Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE optar pela contratação do(s) seNiço(s) cujo
preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a ata de registro de preços, e o preço
cotado neste, for igual ou superior ao registrado.
9.8. O preço registrado e os respectivos prestadores serão divulgados no quadro de avisos do Municipio de
LAVRAS DA MANGABEIRA/CE e ficarão à disposição durante a vigência da ata de registro de preços.
9.9. O Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE monitorará os preços dos produtos, avaliará O mercado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados.
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9.9.1. O Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE convocará o prestador para negociar o preço
registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do
preço de mercado.
9.10. Antes de receber O pedido e caso seja frustrada a negociação, o prestador poderá ser liberado do
compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de
comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se
superior ao preço registrado, por fato superveniente.
9.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do
prestador e aquele vigente no mercado ã época do registro - equação econômico-financeira.
9.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE para determinado
item.
9.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Municipio de LAVRAS DA
MANGABEIRA/CE poderá convocar os demais prestadores classificados para formalizarem o registro de
seus preços, nas mesmas condições do 1° colocado ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela.
9.14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência
poderá ser utilizada por qualquer Órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão gerenciador.
9.14.1. Oquantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão
gerenciador e Órgãos participantes, independente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

107.700 PREÇO, Do PAGAMENTO EIREECIÚILÍBRIO. L I " ` A A
10.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a entrega dos produtos Iicitados,
inclusive a margem de lucro.
10.2. PAGAMENTO: O pagamento será realizado a CONTRATADA, na proporção da entrega dos produtos,
segundo as ordens de produtos emitidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas
atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços devidamente registrados/contratados.
10.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias apos o encaminhamento da documentação
tratada no subitem 10.2, observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária da
CONTRATADA ou através de cheque nominal.
10.3. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da entrega do ajustado, ou
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ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária
e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a
manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na forma do art. 65, ll, “d” da Lei N°.
8.666/93, alterada e consolidada.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A CONTRATADA obriga-se a:
a) Executar os produtos licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo Municipio de LAVRAS DA
MANGABEIRA/CE, de acordo com O especificado no instrumento convocatório, neste contrato e no termo
de referência, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem-no,
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuizos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula
ou condição aqui estabelecida;
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da entrega dos produtos que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros, em decorrência do contratado;
c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na entrega dos produtos, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado;
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-Io na entrega do Contrato. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante da CONTRATADA deverão ser
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) Executar os produtos de forma a não comprometer o funcionamento dos produtos do Municipio de
LAVRAS DA MANGABEIRA/CE;
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE,
cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da entrega do Contrato;
h) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, no tocante ã
entrega dos produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;
i) Prover todos os meios necessários a garantia da plena operacionalidade dos produtos, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
j) Comunicar imediatamente ao Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE qualquer alteração ocorrida
no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
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I) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da recusa, no todo ou em parte os produtos/equipamentos recusados
pela Administração, caso constatadas falhas no funcionamento, divergências nas especificações as normas
e exigências especificadas no Edital ou na sua Proposta;
m) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o Municipio de
LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, a correção ou substituição, dos produtos/equipamentos que apresentem
defeito de fabricação;
n) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações técnicas e comerciais do Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, de que
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não
com o objeto deste Contrato;
O) Arcar com todas as despesas inerentes à entrega dos produtos;
p) Manter, durante a vigência deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
Edital relativo á licitação da qual decorreu o presente ajuste;
q) Instalar os equipamentos locados conforme indicação da contratante na data, horário e local
determinados.
11.2. São responsabilidades da CONTRATADA ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da entrega dos produtos
em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisões judiciais, eximindo o Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE de qualquer
solidariedade ou responsabilidade;
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE
por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado
na entrega dos produtos, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Município de
LAVRAS DA MANGABEIRA/CE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer
pagamento devido, o valor correspondente.
11.2.1. A Contratada autoriza O Município de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejuizos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que
lhe forem' devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a
prévia defesa.
11.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE não eximirá
a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato

12. DAS OBRIGAÇÕES' DÁ CONTRATANTE
12.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
12.1.1. Indicar data, horário e local em que deverão ser entregues os produtos, instalação e locação dos
equipamentos.
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12.1.2. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. """“""

13. SANÇÕES " `
13.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro
de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para O certame, ensejar o
retardamento da entrega do seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na entrega do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com
o Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE e será descredenciado do cadastro do Municipio de
LAVRAS DA MANGABEIRA/CE pelo prazo de até O5 (cinco) anos, sem prejuizo de aplicação das seguintes
multas e das demais cominaçöes legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato dela decorrente quando regularmente
convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na entrega do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
ll. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega dos produtos, contados
do recebimento da ORDEM DE COMPRA no endereço constante do cadastro de fornecedores do Município
de LAVRAS DA MANGABEIRA/CE ou da Ata de Registro de Preços, até O limite de 15% (quinze por cento)
sobre o valor contratado, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entrega dos
produtos;
lll. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre O valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias na entrega dos produtos;
13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da
entrega dos produtos, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na
Ata de Registro de Preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas
nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93,
alterada e consolidada, e na Lei N°. 10.520/O2, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre O valor objeto da requisição, ou do valor
global maximo da ata ou do contrato, conforme O caso;
13.3. O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de O5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a
que o licitante fizerjus.
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13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, O valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de entrega
fiscal, com os encargos correspondentes.
13.4. O detentor do registro beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:
13.4.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
13.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
13.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados
no mercado;
13.4.4. Tiver presentes razões de interesse público.
13.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
13.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado O direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) O5 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência e cancelamento do registro
do preço;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com O Município de LAVRAS
DA MANGABEIRA/CE e descredenciamento no Cadastro do Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRAICE
pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

14. DA FISCALIZAÇAO ' p ç A' A

14.1. A execução dos futuros e eventuais contratos advindos da presente licitação serão acompanhados e
fiscalizados pelos(as) GERENTES DE CONTRATOS nomeados pelos Ordenadores de Despesas das
Secretarias de Saúde, Trabalho e Desenvolvimento Social, Obras e Serviços Públicos, Agricultura e Meio
Ambiente, Educaçäo Básica, Administração e Finanças e Gabinete do Prefeito, de acordo com o
estabelecido no art. 67 da Lei N°. 8.666/93, doravante denominado(s) GERENTE DE CONTRATO.
1-4.1.1. O(s) gerente(s) de contrato ora nominado(s) poderá(ão) ser alterado(s) a qualquer momento,
justificadamente, caso haja necessidade por parte da(s) Secretaria(s) MunicipaI(ais).

.15;.D'sPoS|çÕE.s HNÁIS .. . . , p .. _ A ..

15.1. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para O procedimento licitatório na
modalidade Pregão Presencial sob O Sistema de Registro de Preços, constando todas as condições
necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir clausulas ou condições que comprometam,
restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de
naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua
especificação, conforme disposto nos incisos I, II e III do art. 3° da Lei N°. 10.520/02.
15.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital.

gxIPREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA MANGABEIRA '
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LA VRAS DA MANGABEIRA - CEARA - CEP: 63.300-000
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Número do Pregão:
Objeto:
Lote:
Item:
Especificação do Objeto:
(constando toda especificação definida no item 2 do Anexo I - Termo de Referência - do Edital)
Marca: I
Quantidade:
Valor unitário de cada item do lote (em R$):
Valor total do lote (em R$):
Prazo de Entrega:
Prazo de validade da Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital):
Declaração de que nos preços ofertados estão incluidas todas as despesas incidentes sobre o
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a
contratação, inclusive a margem de lucro. I
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que
nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).
Data:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA MANGABEIRA -O
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CEN_7_`I?O, IIIANOABEIRA - CEARÁ - CEP: 63.300-000
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1. - DocuMEN'ro Ex|G|D0 NA HABILITAÇÃO
DECLARAÇAO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao Municipio de LAVRAS DA MANGABEIRA, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso
XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatório, junto ao Município de LAVRAS DA MANGABEIRA, Estado do Ceará, que
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(CE), de 20

DECLARANTE

-'TN

PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA MANGABEIRA L'".'\“
RUA MONSENHOR MECENO, 78. CENTRO, LA VRAS DA MANGABEIRA - CEARA ¬ CEP: 63.300-000 J



..z:-r'*""':.d'n|Í:*'7"'*'¬‹.~
. . |`: - -Í

»z*':'‹f*`_I\." I'~\"' " _ LI;. I.
x

¬

t
ú`¿`Í`>Éz

_.ii/

EI ,-
ESTADO DO CEARÁ " ~- - 'z1<.¿:~-

GOVERNO MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA I' "/

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°.
PREGAO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N°. 003/2019 - SRP.
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Pelo presente instrumento, O Município de Lavras da Mangabeira/CE, pessoa juridica de direito público
interno, com sede na Rua Monsenhor Meceno, n° 78 - Centro - CEP: 63.300-000, Lavras da
Mangabeira/CE, Ceará, através da Secretaria Municipal de Saúde, inscrita no CNPJ N°. ,
neste ato representada pelO(a) respectivo(a), Sr.(a) , Secretário(a) Municipal de
Saúde,_ doravante _denominadO CONTRATANTE, considerando O julgamento da licitação na modalidade de
PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N°. 003/2019 - SRP, com a homologação datada
de , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), conforme relação
constante no anexo II desta ata registro de preços, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de
acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no instrumento
convocatório e as constantes desta ata de registro de preços, em conformidade com as disposições a
seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL _ _ _ H O _ ¿
1.1. Processo de licitação na modalidade PREGAO ELETRONICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N°.
003I2019 - SRP, sujeitando-se as partes às normas constantes do Decreto Municipal N°. 03/2017 de 10 de
janeiro de 2017, da Lei N°. 8.666/93 e suas alterações, e da Lei N°. 10.520/02 E DECRETO N° 5.450, DE 31
DE MAIO DE 2005.

.CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO _ _ _ _
2.1. Constitui Objeto da presente ata de registro de preços a

, tudo conforme especificaçóes contidas
no TERMO DE REFERÊNCIA constante do anexo I do edital do PREGAO ELETRONICO PARA
REGISTRO DE PREÇOS N°. 003/2019 - SRP, no qual restaram classificados em primeiro lugar os licitantes
signatários nominados no anexo Il desta ata de registro de preços.

cLÁusuLA TEROEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS _ _
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (DOZE) meses, contados a partir de sua
assinatura, improrrogáveis.

cI.Áusu1_A QUARTA _ DA GERÊNOIADA' PRESENTE ATA DE REGISTRO DE I=_REçO_s 1 -
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Saúde, no seu aspecto
operacional.

šfcLÁusuI.A,OuIN_TA - Dos PREÇOS, EsI=EcII=IcAçOEs_EOUANTITATIVOS.__' __ _ _ _
5.1. Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos, empresas detentoras dos preços
registrados e representantes legais, encontram-se elencados nos anexos II e Ill da presente ata de registro
de preços, em ordem de classificação das propostas de preços POR LOTE/lote.

'CLÁUSULA SEXTA - DO('S) LOCAL(IS) E PRAZO(S)DE ATENDIMENTO M O A 1
6.1. Os produtos licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da expedição
da ordem de produtos no local indicado pela Secretaria Municipal Solicitante, se for O caso.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 'M A 3' _ __ _ 5
7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratos, observadas
as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus anexos, e na legislação pertinente.
7.2. As contratações dos produtos registrados neste instrumento serão efetuadas através de ordem de
produtos, emitida pela Administração Municipal, contendo: O número da ata de registro de preços, O nome
da empresa, O objeto, a especificação, as obrigações da CONTRATADA, O endereço e O prazo de
execução.

É1.-1-PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS' DA MANGABEIRA ,
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LA VRAS DA MANGABEIRA - CEARA - CEP: 63.300-000
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7.3. Poderão também ser finnados termos de contratos decorrentes desta ata de registro de preços, que
serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei
N°. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogaçöes, alterações e rescisões.
7.4. Este instrumento não obriga O Município de Lavras da Mangabeira/CE a firmar qualquer contratação,
nem mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s)
objeto(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência, em
igualdade de condições.
7.5. A ordem de produtos será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao Município
de Lavras da Mangabeira/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu
recebimento.
7.6. Se O detentor do preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a ordem de produtos, sem
prejuizo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados
na licitação, respeitadas as condições de execução, os preços e os prazos do primeiro classificado.

CLÁUSULAOITAVAADO PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIOVECONÔMICÕ FINANCEIRO __ W _
8.1. O pagamento será realizado, quando regularmente solicitados os produtos pelo Municipio de Lavras da
Mangabeira/CE, na proporção da entregados produtos solicitados, segundo as ordens de produtos
expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa,
acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas atualizadas, observadas as condições
da proposta e os preços devidamente registrados.
8.2. Por ocasião da entregados produtos a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome do Municipio de Lavras da
Mangabeira/CE.
8.2.1. Todas as informações necessárias á emissão da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas junto ao
Município de Lavras da Mangabeira/CE - Secretaria Municipal Gestora.
8.3. O Municipio de Lavras da Mangabeira/CE efetuará O pagamento em até 30 (trinta) dias, através de
crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após O encaminhamento da documentação tratada nos
subitens anteriores, observadas as disposições editalicias e desta ata.
8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se O
prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
8.3.2. Para cada ordem de compra, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura.
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “on-line" às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, O fornecedor será comunicado por
escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo Município de Lavras da
Mangabeira/CE, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena
de aplicação das penalidades cabíveis.
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará
aceitação definitiva dos produtos.
8.4. REAJUSTE: Os valores constantes da Ata de Registro de Preços são irreajustáveis
8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da entregado ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do principe, configurando àrea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de produtos, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre Os encargos da CONTRATADA e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos, objetivando a manutenção do
equilibrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, ll, “d” da Lei N°. 8.666/93, alterada e
consolidada.
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reequilíbrio não ultrapassarão aos preços praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre O valor originalmente constante da proposta de preços e
aquele vigente no mercado ã epoca do registro.
8.5.2. Caso O preço registrado seja superior á média dos preços de mercado, o Municipio de Lavras da
Mangabeira/CE solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma
a adequá-Io.

IA
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8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Municipio de Lavras da Mangabeira¡CE
convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda os fornecedores
classificados, respeitado as condições de execução, os preços e os prazos do primeiro classificado, para
faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, de acordo com o
Decreto Municipal N°. 03/2017 de 10 de janeiro de 2017.
8.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Cotação de Preços do Município de Lavras da
Mangabeira/CE, responsável pela elaboração e emissão da referida planilha, assim também, dirimidas as
eventuais dúvidas que possam surgir.

ci.ÁusuLA NONA - DAs oBR|cAçõEs oo' FoRNEcEDoR S _ _ .
9.1. São obrigações do fornecedor:
9.1.1. Assinar e devolver a ordem de produtos ao Município de Lavras da Mangabeira/CE no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
9.1.2. Executar os produtos licitados no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da ordem
de produtos, nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações
contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços,
assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da entregado contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto do
contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na toma do § 1° do art. 65
da Lei N°. 8.666/93;
c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Municipio de Lavras da Mangabeira/CE, cujas
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da entregado contrato.
9.1.3. Executar o objeto, conforme estabelecido na presente Ata, e no edital da licitação, em endereço e
prazos estipulados previamente, designado pela Unidade Gestora, compreendido durante o periodo
contratual e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas nesta Ata e na proposta
vencedora, sendo que a não obsen/áncia destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que
caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
9.1.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo, sua ou de preposto, na entregados serviço, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado.
9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
entregados produtos.
9.1.6. Utilizar, na entregados produtos, profissionais capacitados e qualificados para tal fim, exceto nas
atividades compartilhadas que podem ser desempenhadas por profissionais de outras áreas.
9.1.7. Manter a Administração Municipal informada sobre o andamento dos produtos, informando-a sempre
que se registrarem ocorrências extraordinárias.
9.1.8. Guardar sigilo sobre informações e documentos fornecidos pela Contratante, em decorrência dos
produtos objeto do presente contrato, adotando medidas internas de segurança.
9.2. São responsabilidades do fornecedor ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da entregados produtos
em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam
eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de Lavras da Mangabeira/CE de qualquer solidariedade
ou responsabilidade.
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Municipio de Lavras da MangabeiraƒCE por
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na
entregado serviço, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Município de Lavras da
Mangabeira/CE, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao
prestador, o valor correspondente.

l
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9.2.1. O prestador detentor do registro autoriza o Município de Lavras da Mangabeira/CE a descon ar o
valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos
que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a
prévia defesa.
9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do Município de Lavras da Mangabeira/CE não eximirá o
prestador das responsabilidades previstas nesta Ata.
9.3. A falta de materiais, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má entregaou
inentregados produtos objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO ` ` ,_ "
10.1. O MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA/CE obriga-se a:
a) Indicar o local e horário em que deverão ser prestados os produtos, se for o caso.
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local dos produtos desde que observadas as normas
de segurança.
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata de registro de preços.
d) Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem
compativeis com os praticados no mercado.

CLÁUSULA ONZEH- DA ALTERAÇÃO DA ATA , ‹ Z Ç T , _ ç
11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no
art. 65 da Lei N°. 8.666/93 e as disposições do Decreto Municipal N° O3/2017 de 10 de janeiro de 2017.

CLASULA DOZE- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGlSTRO DE PREÇOS
12.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência,
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha
participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão gerenciador.
12.2. Os Órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da
ata de registro de preços, deverão consultar o Órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a
possibilidade de adesão.
12.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não da entregados produtos decorrentes da adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão gerenciador e os Órgãos
participantes.
12.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por Órgão ou entidade, a
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de
preços para o Órgão gerenciador e Órgãos participantes.
12.4.1. O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão
gerenciador e Órgãos participantes, independente do número de Órgãos não participantes que aderirem._
CLAUSULA TREZE -, DO CANCELAMENTO, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, , , , , ,, ` _
13.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:
13.1.1 Por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da
ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
Il - a pedido do fornecedor.
13.1.2. Pelo MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA/CE:
a) Quando a empresa detentora do preço registrado descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Quando a empresa detentora do preço registrado não retirar a respectiva nota de empenho ou
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Quando a empresa detentora do preço registrado não assinar a ordem de produtos ou contrato no prazo
estabelecido;
d) Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

,i
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C-I.
e) Quando a empresa detentora do preço registrado sofrer sanção prevista nos incisos III ou ñ.ú.t~Vd‹`§'

~o
.,svez*Hafit ¡Ê!

art. 8? da Lei n° 8.666, de 1993, ou art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002.
f) Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, nas hipóteses
previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei N°. 8.666/93;
13.1.3. Pela EMPRESA DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO:
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata
de Registro de Preços;
b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI,
da Lei N°. 8.666/93.
13.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N°. 8.666/93.
13.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será juntada ao
processo administrativo da presente ata de registro de preços.
13.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita
por publicação na afixação do flanelógrafo do Município de Lavras da Mangabeira/CE ou em jornal de
circulação local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última
publicação.
13.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo
Municipio de Lavras da Mangabeira/CE, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades
previstas nesta ata de registro de preços.
13.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente ordem de produtos já emitida.
13.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do prestador dos
produtos, relativas ao item.
13.7. Caso o Município de Lavras da Mangabeira/CE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de
registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua entregae/ou sustar o pagamento das
faturas, ate que o prestador cumpra integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA QUATORZE - DAS PENALIDADES '
14.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do prestador dos produtos, de qualquer das obrigações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
14.1.1. Se o prestador dos produtos ensejar o retardamento da entregade seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com o Municipio de Lavras da Mangabeira/CE e serã descredenciado no
Cadastro de Fornecedores do Municipio de Lavras da Mangabeira/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominaçöes legais:
I. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:
a) Apresentar documentação falsa exigida;
b) Não manter a proposta de preços;
c) Fraudar na entregade ata de registro de preços;
d) Comportar-se de modo inidóneo.
II. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entregade qualquer objeto
solicitado, contados do recebimento da ordem de produtos no endereço constante do cadastro de
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor dos produtos, caso seja
inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na entregados produtos;
Ill. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos produtos, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias;
14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da
prestação dos produtos, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no
contrato ou em outros documentos que o complementam, não abrangidas nos subitens anteriores, serão
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei
N°. 1U.520/O2, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da ordem de produtos, ou do
valor global máximo do contrato, conforme O caso;

íÍ;.....-/_PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA MANGABEIRA
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14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 0õ.,(ci_r_I_,co) dias a Kg
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal'-¬Í¿f'*ÍÍ))¿Wl~._; j ~.¿;Y.\
14.3.1. Se O valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamëãtèšaf'
que o licitante fizerjus.
14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, O valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do municipio e cobrado mediante processo de
entregafiscal, com os encargos correspondentes.
14.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
14.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e ã ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Lavras da
Mangabeira/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Lavras da
MangabeiralCE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
14.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 8.666/93,
alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
14.6. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas
neste contrato.

CLÁUSULA QUINZE - DOS ILÍCITOS PENAIS _ _ _ _ _
15.1. As infrações penais tipificadas na Lei N°. 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma
legalmente prevista, sem prejuizo das demais cominaçöes aplicáveis.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DOSERECURSOS ORÇAMENTÁRIOS A A __ __ _
16.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente ata de registro de preços, correrão ã
conta de dotações orçamentárias consignadas no respectivo orçamento municipal vigente, em favor da
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; SECRETARIA DE SAÚDE;
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E SECRETARIA DE FINANÇAS, á época da expedição das
competentes ordens de produtos.

c|.ÁusuLA D_EzEssETE - DAS D|sPosIçóEs F|NA|s_ _ _
17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de
termo aditivo à presente ata de registro de preços.
17.1.2. Integram esta ata de registro de preços, os seus anexos, o edital de pregão que lhe deu origem e
seus anexos, e as propostas das empresas classificadas POR LOTE.
17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar a presente ata de registro de preços ou o contrato decorrente do
presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Municipio de
Lavras da Mangabeira/CE.
17.2. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo
58 da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada.
17.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao Município de Lavras da Mangabeira/CE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto desta ata de registro de preços ou restringir os produtos prestados a Administração.
17.4. A CONTRATADA, na entregados produtos, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais,
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

ci.Áusu|.A Dezoito - Do Fono _ i' ' E i
18.1. O foro da Comarca de Lavras da Mangabeira/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da
entregadeste contrato, em obediência ao disposto no § 2° do art. 55 da Lei N°. 8.666/93, alterada e
consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (duas)
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA MANGABEIRA
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“ÃO DEL
<<<LOCAL E DATA>>>

MUNICIPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA/cE
cNP.I N°.

sEcRETAR|A MUNICIPAL DE SAUDE
<<<GESTOR(A)>>>

ÓRGÃO GERENCIADOR

DE ACORDO, OS SEGUINTES ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

.5A0 rflaaffiâ
n

v

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
<<<GESTOR(A)>>> <<<GESTOR(A)>>>

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
<<<GESTOR(A)>>> <<<GESTOR(A)>>>

<<<RAZÃO SOClAL>>>
<<<CNPJ N°.>>>

<<<REPRESENTANTE>>>
<<<CPF N°_>>>

TESTEMUNHAS

1. CPF N°.

2. CPF N°.

I
I
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°.

UNIDADE GESTORA INTERESSADA

ÓRGÃO GERENCIADOR

1. sEcRE_TARrA MuN|c|PAL DE sAúpE
sEcRETAR|o(A) MuN|c|PAL DE SAUDE:
.ÓRGÃOS PARTICIPANTES . A
2. sEcRE,TAR|/-\ |v|uN|c|PA|. DE EDucAçÃ_o
sEcRETAR|o‹A) |v|uN|c|PA|. DE EoucAçAoz
3. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊ_NCIA SOCIAL
SECRETARIO(A) MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL:

4. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃ_O
SECRETARIO(A) MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO:

5. SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
SECRETARIOIA) MUNICIPAL DE FINANÇAS:

PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA MANGABEIRA
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO. LA VRAS DA ÀMNGABEIRA - CEARÁ - CEP: 63.300-000
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Q; _ ví*ANExo || DA ATA DE REG|sTRo DE PREÇOS N°. ¡¢'5'4›¿; g›¿L_\°›<`
RELACAO E QUALIFICAÇAO DOS DETENTORES DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. RAzÃo soc|A|.z _
CNPJ N°.: _

ENDEREÇO: _
TELEFONE: _
REPREsENTANTE: _
RG N°.: _

CPF N°.: _

,\
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ANEXO III DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°.

REGISTRO DE PREÇOS UNITARIOS, ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS. E
EMPRESAS FORNECEDORAS

Este documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. _, celebrada entre o
Municipio de Lavras da Mangabeira/CE, através da Secretaria Municipal de Saúde e as empresas cujos
preços estäo a seguir registrados POR LOTE.

Razão Social: _

CNPJ N°: _

ITEM A A 'EsPEc|i=|cÁçÃo UND. QTDE. VR"U'£ÁR'° va. TOTAL RS

Lii,
PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA MANGABEIRA
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RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COMPONENTES DO CADASTRO DE RESERVA

Conforme edital do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 2017.06.02.1 e o Decreto
Municipal N°. 03/2017 de 10 de janeiro de 2017, segue abaixo relação nominal do(s) fornecedor(es)
componente(s) do cadastro de reserva da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. _.

1. RAZÃO SOCIAL: _
CNPJ N°.: _
ENDEREÇO: _
TELEFONE: _
REPRESENTANTE: _
RG N°.: _
CPF N°.: _

I
I.‹ .
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CONTRATO N°:

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRAS DA MANGABEIRA, E DO
OUTRO A EMPRESA PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA.

MUNICÍPIO DE LAVRAS DA MANGABEIRA, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público interno,
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.609.621/0001-16 e , com sede de sua Prefeitura Municipal localizada na
RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS DA MANGABEIRA, CE, neste ato representado
pelo(a) Ordenador(a) de , Sr(a). , C.P.F. N.° , aqui denominado de
CONTRATANTE, e de Outro lado a Empresa , estabelecida na , inscrita
no CNPJ/MF sob O n.° , neste ato representada pelo(a) Sr(a). ,
portador(a) do CPF n° , apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si O presente
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob O n° 003/2019 - SRP em
conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, clc os temios da Lei Federal n°
10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente , tudo conforme especificações contidas
no Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
3.1. O valor POR LOTEda presente avença é de R$ _ (_), a ser pago na proporção da entrega dos
PRODUTOS Iicitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas pela
Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da
despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta, bem como O quadro a seguir:

_RPQD

vaasQ*

4*“Rô

VR. VR
UNIT. TOTAL

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÕES UND QUANT. MARCA `

Conforme especificação constante do anexo
I

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da
contratação, hipótese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalicias, através
de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3.4. Por ocasião da entrega dos PRODUTOS, O contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de
LAVRAS DA MANGABEIRA - CE, com endereço na RUA MONSENHOR MECENO, 78, CENTRO, LAVRAS
DA MANGABEIRA, CE CNPJ/MF sob o n° 07.609.621/0001-16 e _

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e
vigerá até 31 de dezembro de 2018, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos especificos consignados no
respectivo Orçamento Municipal, inerentes a Secretaria de :

i"
PREFEITURA MUNICIPAL DE LA VRAS DA MANGABEIRA I
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- _- r<\W'CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇAO DAS PARTES `-`“"
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02, do Decreto
Municipal e da proposta adjudicada.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executar o fornecimento dos PRODUTOS contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo I, que fazem
parte deste instrumento, obsen/ando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulem
o fornecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuizos decorrentes do descumprimento de
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da entregado contrato que lhes
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os PRODUTOS
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na entregado fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-lo na entregado contrato. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento,
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° do artigo
65 da Lei n° 8.666/93;
g) entregar os PRODUTOS de forma a não comprometer o funcionamento dos produtos do
MUNICIPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os PRODUTOS que
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer
pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do
objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a
atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de
qualquer anormalidade que verificar quando da entregado contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento dos
PRODUTOS, assim como ao cumprimento das obrigações previstas;
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
I) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária e outros considerados necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições
para atendimento do objeto contratual;
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam
relacionados ou não com o fornecimento do objeto deste contrato;
o) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente identificados
com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no minimo, sua razão social, nome
completo do empregado e fotografia 3x4;
p) Arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de fornecimento.
6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos PRODUTOS fornecidos às normas e exigências

especificadas no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo estipulado pelo Órgão, adequados às supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento;
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a: \
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6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identifiÊä" ,

a todos os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas as informações e
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇOES
7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuizo das sanções
previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Carta Proposta,
falhar ou fraudar na entregado fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com o Município de LAVRAS DA MANGABEIRA e será descredenciado no
Cadastro da Prefeitura de LAVRAS DA MANGABEIRA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo de
aplicação das seguintes multas e das demais cominaçöes legais:

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar-se em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na entregado fornecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

ll - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer produto
solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o
valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

Ill - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre O valor da compra/solicitação, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

7.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das
atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento
por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos
que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição ou do
valor POR LOTEdo contrato, conforme o caso;

7.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

7.3.1- Se O valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizerjus.

7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
entregafiscal, com os encargos correspondentes.

7.4. As partes se submeterão ainda as demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.°
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
7.5. A falta dos PRODUTOS não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá O
fornecedor beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações
estabelecidas neste Instrumento.

c|_Áusu|.A OITAVA - DA REsc|sÃo
8.1. A inentregatotal ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficarã rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada O direito de reclarnar
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quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos
artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão obsenrará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a entregado contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua entregavinculada ao edital de licitação e à proposta
Iicitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo
58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes,
com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos produtos pela Administração.
9.6. O contratado, na entregado contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do
Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento
licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigéncia do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados
por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

cLÁusuLA Dez - oo FORO
10.1. O foro da Comarca de LAVRAS DA MANGABEIRA é o competente para dirimir questões decorrentes
da entregadeste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de
1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de LAVRAS DA
MANGABEIRA, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais
efeitos.

LAVRAS DA MANGABEIRA - CE, de de .

Secretário(a) de CNPJ(MF): n.°
CONTRATANTE Sr(a). * CPF: n°

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2.
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